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AVISO DE LICITAÇÕES 
 
 
Pregão Eletrônico nº 029/2022 - Objeto: Prestação de serviços de internet, para 
atender a demanda das Secretarias e Setores da Administração Municipal. Sessão 
Pública: 29.04.2022, às 09h. Site da sessão: www.licitacoes-e.com.br. 
 
Concorrência Pública nº 001/2022 - Objeto: Construção de uma Creche Pro Infância 
Tipo 1 padrão FNDE. Sessão Pública: 20.05.2022, às 09h, na Sede da Câmara 
Municipal. 
 
Editais disponíveis em https://portalgov.net.br/transparencia/prefeitura-tanque-
novo/licitacoes/editais Maiores informações de segunda à sexta das 08h às 12h. 
Telefone/WhatsApp: (77) 3695-1162. E-mail: cpl.tanquenovo@gmail.com.  
Endereço: Avenida do Contorno, Centro. Tanque Novo/BA, em 13.04.2022.  
 
 

THAYS MORAIS MEIRA OLIVEIRA 
Pregoeira 

 
 

GILENO SILVA CARNEIRO 
Presidente da CPL 
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ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE NOVO 

CNPJ: 13.225.131/0001-19 
 
 

 
 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2022 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2022 
 

LICITAÇÕES-E Nº 933534 
 

OBJETO: Prestação de serviços de internet, para 
atender a demanda das Secretarias e Setores da 
Administração Municipal .  

 
 

EDITAL  
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01. DA MODALIDADE LICITATÓRIA 
a. Pregão Eletrônico nº 029/2022 
b. Processo Administrativo nº 110/2022 
c. Licitações-e nº 933534 
 
02. DO OBJETO: O objeto desta Licitação é a Prestação de serviços de internet, para atender a demanda 
das Secretarias e Setores da Administração Municipal, de acordo com as especificações, quantitativos e 
demais informações constantes do Termo de Referência (Anexo II deste Edital). 
 
03. LOCAL E DATA PARA A REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: 
 
a. SÍTIO PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: No site www.licitacoes-e.com.br. 
 
b. LIMITE PARA RECEBER PROPOSTAS: No dia 29 de abril de 2022, às 08h00min, horário limite 
estabelecido sendo uma hora antes do início da Sessão Pública. 
 
c. INÍCIO DOS LANCES: No dia 29 de abril de 2022, às 09h00min. 
 
d. REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília 
 
e. MODO DE DISPUTA: Modo de Disputa Aberto 
 
04. ÓRGÃO E/OU SETOR INTERESSADO: Secretarias e Setores desta Administração Municipal. 
 
05. TIPO DE LICITAÇÃO / CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço Global 
 
06. REGÊNCIA LEGAL: Esta licitação obedecerá, integralmente, este edital e pelas disposições contidas na Lei 
Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº. 10.024/2019, Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Complementar nº 
123/2006, Lei Complementar nº 147/2014 e Lei Complementar nº 155/2016. 
 
07. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL: A 
retirada do edital, as informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta 
licitação serão prestados pela Pregoeira e sua equipe de apoio, de segunda à sexta-feira, das 08h00min às 
12h00min no Setor de Licitações. 
 
a. E-mail: cpl.tanquenovo@gmail.com  
b. Telefone/WhatsApp: (77) 3695-1162.  
c. Endereço: Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000 
d. Site Oficial do Município: http://tanquenovo.ba.gov.br/  
e. Diário Oficial do Município: http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanque-novo  
f. Portal Licitações-e: www.licitacoes-e.com.br  
g. Portal da Transparência: https://portalgov.net.br/transparencia/prefeitura-tanque-
novo/licitacoes/editais   
 
08. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
UNIDADE: 02.01.00 SECRETARIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
AÇÃO: 04.122.9000: 2006 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
UNIDADE: 02.03.00 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
AÇÃO: 12.361.4200: 2021 - MANUTENÇÃO DO FUNDEB - 30 % 
AÇÃO: 12.361.4200: 2023 - MANUTENÇÃO DO ENSINO BÁSICO 
AÇÃO: 12.361.4200: 2031 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 
 
UNIDADE: 02.04.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
AÇÃO: 10.301.3200: 2046 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
AÇÃO: 10.302.3200: 2050 - MANUTENÇÃO DO SUS 
 
UNIDADE: 02.05.00 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
AÇÃO: 15.451.5200: 2058 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE OBRAS E URBANISMO 
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UNIDADE: 02.06.00 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
AÇÃO: 20.605.7000: 2061 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
 
UNIDADE: 02.07.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
AÇÃO: 08.244.2700: 2075 - MANUTENÇÃO DO FMAS 
AÇÃO: 08.244.2700: 2077 - ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF 
AÇÃO: 08.243.2600: 2079 - SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA FORTALECENDO VÍNCULOS - SCFV (APOIO AO IDOSO, 
PROJOVEM E PETI) 
 
UNIDADE: 02.08.00 SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E TURISMO 
AÇÃO: 27.812.9600: 2096 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E TURISMO 
 
ELEMENTO: 3.3.9.0.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
FONTE: 
00 - RECURSOS ORDINÁRIOS 
01 - REC. IMP. TRANSF. IMP. EDUCAÇÃO 25% 
02 - REC. IMP. TRANSF. IMP. SAÚDE 15% 
04 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 
14 - SUS 
19 - TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB 30%  
29 - TRANSFERÊNCIAS DO FNAS 
 
09. PRAZO DE DURAÇÃO DO CONTRATO: 01 (um) ano, contado a partir da data da assinatura. 
 
10. PREGOEIRA RESPONSÁVEL: Thays Morais Meira Oliveira - Pregoeira Oficial nomeada pelo Decreto nº 
122/2021. 
 
11.  DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
11.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as suas fases. 
 
11.2. Os trabalhos serão conduzidos pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, todos funcionários da Prefeitura 
Municipal de Tanque Novo, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Portal 
Licitações-e. 
 
12. CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS 
 
12.1. Cópia deste instrumento convocatório estará disponível no Diário Oficial do Município, Portal da 
Transparência, no Site do Licitações-e, e também solicitado via e-mail. 
 
12.2. As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet e tiverem 
interesse em participar do certame, se obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sítios 
acima descritos, com vista a possíveis alterações e avisos. 
 
12.3. Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital deverão ser feitos, exclusivamente via e-mail, em até 03 (três) 
dias anteriores da data de abertura. 
 
12.4. Até 02 (dois) dias úteis anteriores da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá 
impugnar este ato convocatório, via e-mail. 
 
12.5. Serão disponibilizadas, além das respostas, outras informações que a Pregoeira e Equipe de Apoio julgarem 
importantes, razão pela qual os interessados no certame devem consultar o sítio com frequência; 
 
13. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
13.1. A participação neste pregão eletrônico ocorrerá exclusivamente por meio do sistema eletrônico e digitação 
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da senha privativa da licitante e subsequente encaminhamento da proposta inicial de preços, a partir da data da 
liberação do edital até o horário da abertura da sessão pública. 
 
13.2. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto licitado, que atendam às 
condições de habilitação estabelecidas neste instrumento convocatório. É facultado aos licitantes cotar apenas 
os itens de seu interesse. 
 
13.3. Não poderá participar da presente licitação empresa: 
 
a. suspensa, impedida ou declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, vez que 
os recursos são provenientes do Orçamento da União; 
b. em consórcio; 
c. com falência decretada; 
d. pessoas jurídicas que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 
e. quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações elencadas no art. 9º da Lei nº 8.666/1993. 
 
13.4. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 
descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
 
13.5. Para fins deste edital, doravante as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como 
ME/EPP. 
 
14. CREDENCIAMENTO NO APLICATIVO LICITAÇÕES 
 
14.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco do Brasil, provedor do sistema 
eletrônico, sediadas no país, caso ainda não estejam credenciados. 
 
14.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação de 
procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para formular 
lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no Portal de Compras do Banco do Brasil– Pregões 
Eletrônicos. 
 
14.3. O sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto 
ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de sua investidura. 
 
14.4. A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco do Brasil S.A, provedor do sistema 
eletrônico, devidamente justificado. 
 
14.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de Tanque Novo, e o Banco 
do Brasil S.A., nenhuma responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 
 
14.5.1. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema 
para imediato bloqueio de acesso. 
 
14.6. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
 
14.7. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo, não possui autonomia para intervir no credenciamento dos 
fornecedores para obtenção da chave e senha de acesso, haja vista ser esse procedimento de exclusiva 
responsabilidade do Banco do Brasil, provedor do sistema eletrônico. 
 
14.8. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 
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sessão pública. 
 
15. PROPOSTA DE PREÇO 
 
15.1. A proposta de preço e os lances formulados, contemplando o valor total ofertado para cada lote, deverão 
ser encaminhados por meio do sistema eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura das propostas. 
 
15.1.1. Deverá ser inserido, no campo próprio do sistema eletrônico, o preço de cada lote; 
 
15.1.2. No campo de detalhamento de proposta, após o término da sessão, o licitante vencedor deverá informar 
o preço unitário de cada item da proposta pelas quantidades respectivas, já informadas no sistema, e o sistema 
somará os preços totais de todos os itens, obtendo, automaticamente, o preço total do lote; 
 
15.1.3. As propostas enviadas pelos licitantes poderão ser substituídas ou excluídas até a data e horário 
definidos no edital para abertura das propostas. 
 
15.2. O licitante detentor da proposta de menor preço deverá encaminhar à Pregoeira, via sistema, em até 24h 
(vinte e quatro horas) após o encerramento da sessão do Pregão, sob pena de desclassificação, sua Proposta de 
Preço ajustada ao preço final. A proposta ajustada deverá conter apenas os itens adjudicáveis à licitante. 
 
15.3. A proposta de preço poderá ser apresentada conforme Modelo de Planilha/Proposta de Preço - Anexo III - 
ou em modelo próprio, desde que contenha todas as informações ali previstas, em uma via, com identificação da 
empresa proponente, n.º do CNPJ, endereço e assinada pelo seu representante legal ou credenciado, devidamente 
identificado e qualificado, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo 
se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo ao Município 
ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 
 
15.3.1. Deverá conter a indicação de uma única marca e/ou nome comercial para cada item ofertado, sem 
prejuízo da indicação de todas as características do serviço cotado, com especificações claras e detalhado, 
inclusive tipo, referência, observadas as especificações constantes no Anexo II deste Edital. 
 
15.3.2. Se na proposta a especificação estiver incompleta, esta será considerada igual à exigida no presente 
Edital, obrigando-se o proponente à prestação do serviço que atenda em plenitude às condições do Anexo II. 
 
15.3.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 
prazo e especificações do serviço ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos 
originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 
 
15.3.4. Prazo de instalação em até 05 (cinco) dias, contado a partir da solicitação ou instrumento equivalente e 
prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 
 
15.4. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que 
ofertem apenas o solicitado no objeto desta licitação. 
 
15.5. Os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, podendo ser utilizado até 03 (três) casas 
decimais e os preços serem compatíveis com o praticado no mercado; 
 
15.6. O preço deverá ser cotado considerando as execuções efetuadas em Tanque Novo, nos locais indicados 
posteriormente, incluindo quaisquer gastos ou despesas com mão-de-obra, transporte, frete, carga e descarga 
dos produtos, tributos, ônus previdenciários e trabalhistas, seguros e outros encargos ou despesas incidentes 
desta contratação. 
 
15.7. O encaminhamento da Proposta de Preço pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital;  

 
15.8. O proponente será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta e lances. 
 
16. PARTICIPAÇÃO E PROCEDIMENTOS DO PREGÃO 
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16.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preço por meio do sistema 
eletrônico, observada data e horário limite estabelecidos neste edital; 
 
16.1.1. A informação dos dados para acesso e encaminhamento da proposta, deve ser feita no Portal Licitações-
e. 
 
16.2. Na data e hora estabelecida neste Edital, terá início a sessão pública do Pregão Eletrônico, com a abertura 
e divulgação das propostas de preço recebidas, passando a Pregoeira a avaliar sua aceitabilidade, mantido o sigilo 
estabelecido pelo sistema. 
 
16.3. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da etapa de lances, exclusivamente pelo meio eletrônico, observado o horário de duração e as regras 
de aceitação dos mesmos; 
 
16.4. A comunicação entre a pregoeira e as licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens, em campo próprio 
do sistema eletrônico. O licitante deverá acessar a sala de disputa no campo correspondente, disponível no Portal 
Licitações. 
 
16.5. O licitante poderá clicar no botão indicado, para visualizar o menor lance ofertado na disputa, o valor de 
seu lance e a relação dos lances; 
 
16.6. O sistema não divulgará a razão social das empresas licitantes. 
 
16.7. A cada lance ofertado o licitante será imediatamente informado pelo sistema sobre seu recebimento e 
respectivo horário de registro e valor. 
 
16.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
no sistema em primeiro lugar. 
 
16.9. Durante o transcurso da etapa de lances, será informado, em tempo real, o valor do menor lance de cada 
licitante registrado pelo sistema. 
 
16.10. O licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor registrado, desde que seja inferior ao 
seu último lance ofertado e diferente de qualquer outro válido para o lote ou item. 
 
16.11. Caso a proponente não realize lances, permanecerá valendo o valor da proposta eletrônica apresentada, 
para efeito da classificação final. 
 
16.12. Não havendo lances pelas proponentes, será verificada a conformidade da proposta de menor preço e o 
valor estimado da contratação, hipótese em que a Pregoeira poderá negociar diretamente com a proponente 
visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas para o tratamento diferenciado das 
MPE. 
 
16.13. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública; 
 
16.14. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances 
intermediários; 
 
16.15. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida, a sessão pública será encerrada 
automaticamente; 
 
16.16. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, a pregoeira poderá, assessorada 
pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 
mediante justificativa; 
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16.17. Havendo desconexão com a pregoeira, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá 
permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances. A pregoeira, quando possível, dará continuidade à 
sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados; 
 
16.18. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa 
e será reiniciada somente após marcação de nova data e horário, através de comunicação expressa aos licitantes. 
 
16.19. O sistema informará a proposta de menor preço, imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 
 
16.20. Caso o menor lance seja ofertado por uma MPE, a pregoeira abrirá a etapa de negociação, após a qual este 
encerrará o lote ou item em disputa. 
 
16.21. Caso a proposta classificada não seja apresentada por uma MPE e se houver proposta apresentada por 
MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a. Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade de ela 
apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE. 
 
b. O novo valor proposto pela MPE deve ser apresentado após o encerramento da fase de lances, no prazo 
máximo de 5 (cinco) minutos da convocação da pregoeira, sob pena de preclusão do direito de preferência. 
 
c. A convocação dar-se-á na própria plataforma de execução do pregão, por meio do mecanismo de 
prorrogação dos lances, sendo permitido apenas à MPE, apta a exercer o direito de preferência, ofertar nova 
proposta, de valor inferior ao preço ofertado pela empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE. 
 
d. O lance ofertado por empresa que não esteja no uso da prerrogativa do direito de preferência, será excluído 
pela pregoeira. 
 
e. Havendo o exercício de preferência pela MPE, a pregoeira passa à etapa de negociação, observando-se os 
demais procedimentos subsequentes estabelecidos para cada etapa deste certame. 
 
f. Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as 
MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% estabelecido neste edital obedecida a ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa 
que preencha todos os requisitos do edital. 
 
g. Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por 
cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, será realizado 
sorteio em hora marcada, após comunicação aos licitantes, para identificação daquela que terá preferência na 
apresentação de nova proposta. 
 
h. No caso de Propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e após observadas todas as exigências 
estabelecidas para o tratamento diferenciado das MPE, para efeito de classificação, prevalecerá aquela que for 
recebida e registrada em primeiro lugar. 
 
i. Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, a 
empresa não enquadrada como MPE que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor 
classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação. 
 
16.22. As etapas seguintes serão realizadas fora da “sala de disputa” através do próximo acesso, indicado no 
sítio. 
 
16.23. A Pregoeira poderá encaminhar contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o 
lance de menor preço, para que possa ser obtida melhor proposta, bem como decidir sobre sua aceitação, 
observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste 
edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 
 
16.24. O licitante detentor do menor preço deverá acessar o campo correspondente para responder a 
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contraproposta, imediatamente após a finalização do lote, para negociar com a pregoeira. 
 
16.25. Os licitantes, a qualquer momento, depois de finalizado o lote, poderão registrar seus questionamentos 
para a Pregoeira via Sistema, acessando a sequência do relatório da disputa, daquele item ou lote disputado, nos 
campos indicados. Essa opção estará disponível até momento da adjudicação do item ou lote. Todas as 
mensagens constarão no histórico do relatório referente a disputa; 
 
16.26. Os questionamentos formulados pelos fornecedores serão respondidos no Sistema. 
 
16.27. Sendo aceitável a oferta de menor preço, a Pregoeira irá analisar os documentos de habilitação da 
licitante vencedora, estes anexados via sistema até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
 
16.27.1. Caso o licitante detentor da menor proposta não anexar previamente os documentos de habilitação, 
será inabilitado e/ou desclassificado. 
 
16.27.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 
 
16.28. O licitante deverá encaminhar à Pregoeira, no prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas), após 
encerrada a sessão do Pregão, a proposta de preço ajustada ao preço final, exclusivamente por meio do sistema, 
sob pena de inabilitação ou desclassificação 
 
16.29. Após a análise da proposta, da documentação enviada pelo sistema, da aprovação da amostra (se for o 
caso), a Pregoeira declarará o vencedor da disputa no Sistema. 
 
16.30. O licitante poderá manifestar, motivadamente, a intenção de interpor recurso, exclusivamente via 
Sistema, durante as 24 horas imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor, sob pena de 
decadência do direito de recurso. Os recursos são via Portal Licitações-e, não sendo aceitos recursos 
intempestivos ou via postal, fax ou e-mail; 
 
16.31. O licitante cuja proposta tenha sido desclassificada antes da fase de disputa também poderá manifestar 
a sua intenção de interpor recurso nesse momento. 
 
16.32. Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a 
licitante não atender às exigências editalícias, a Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de 
classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, verificando sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as 
exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação. 
 
16.33. Nessa etapa a Pregoeira também poderá negociar o preço com o licitante, para que sejam obtidas 
melhores condições para o comprador. 
 
16.34. O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento e as ocorrências relevantes, ficando a mesma disponível para consulta no Portal Licitações-e. 
 
16.35. Quando necessário, a Pregoeira e a Equipe de Apoio poderão complementar as informações da Ata gerada 
pelo sistema do Banco do Brasil S.A que será juntada aos autos referentes ao certame. 
 
16.36. Caberá à proponente acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da não observância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão. 
 
17. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 
 
17.1. O critério de julgamento será o de menor preço global, desde que observadas as especificações e outras 
condições estabelecidas neste instrumento convocatório e na legislação pertinente. 
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17.2. Será desclassificada a proposta que: 
 
a. não se refira à integralidade do item; 
b. apresente preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, 
superestimados ou manifestamente inexequíveis, assim considerados, nos termos do disposto no § 3º. do art. 44 
e inciso I e II do art. 48, da Lei nº 8.666/1993; 
c. não cumpra prazos e demais exigências estabelecidas em diligências ou no edital; 
d. não atenda às exigências do instrumento convocatório ou das diligências; 
e. não for aprovada pela Pregoeira e sua equipe, bem como, daqueles responsáveis pela Área Solicitante, 
que verificará o atendimento ao objeto licitado, quanto às especificações e qualidade do produto; 
 
17.3. A pregoeira solicitará parecer técnico da Área Solicitante quando julgar necessário, ou ainda, de outros 
profissionais especializados para orientar-se em sua decisão. 
 
17.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital. 
 
17.5. A Pregoeira, no julgamento das propostas, poderá desconsiderar evidentes falhas formais que não afetem 
o seu conteúdo e nem caracterizem afronta aos princípios da licitação. 
 
18. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 
18.1. A licitante que ofertar o menor preço será considerada habilitada após apresentar os documentos a 
seguir indicados: 
 
18.1.1. Habilitação jurídica, comprovada mediante a apresentação: 
 
a. De registro público no caso de empresário individual ou Documento Pessoal com foto (RG, CNH, CRM, 
OAB, CREA, CRP, CRC etc., contendo o nº do CPF) em se tratando de pessoa física. 
b. Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, 
devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de 
eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 
c. No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, 
devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais 
administradores. 
d. Tratando-se de cooperativa, decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, nos termos do artigo 107 da Lei federal nº 5.764/1971, ou empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
 
18.1.2. A Regularidade Fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ), com 
código e descrição da atividade econômica (CNAE) compatível com o objeto deste certame ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF); 
b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal e/ou Estadual, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da 
Receita Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;  
e. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado 
de Regularidade do FTGS/CRF. 
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943.” 
 
18.1.3. Da Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº. 123/2006, Lei Complementar nº. 147/2014 e Lei Complementar nº. 155/2016: 
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a. As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
b. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa.  
c. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 10.520/2002, especialmente a definida no 
art.7º.  
d. Nos termos dos artigos da Lei Complementar nº. 123/2006, Lei Complementar nº. 147/2014 e Lei 
Complementar nº. 155/2016, após a classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será 
dada preferência à contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor preço 
ofertado não seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 
e. O empate mencionado será verificado na situação em que a proposta apresentada pela microempresa ou 
empresa de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
ocasião na qual se procederá da seguinte forma: 
f. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, de acordo com o disposto na alínea 
anterior, poderá no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
g. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida na alínea “f”, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 
h. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido na alínea “f”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
i. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após 
verificação da documentação de habilitação. 
 
18.1.4. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
a. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  
b. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 
da data de apresentação da proposta, exceto Microempreendedor Individual - MEI; 
b.1. No caso de empresa criadas no exercício em curso deverá ser apresentado Balanço de Abertura devidamente 
registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa. 
b.2. O Balanço Patrimonial e Demonstrações de resultado do último exercício deverão trazer obrigatoriamente 
a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou de outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
c. Prova de possuir Capital Social mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor do objeto 
licitado. A comprovação poderá ser efetuada através da apresentação de certidão simplificado, integralizado e 
registrado na Junta Comercial, podendo ser atualizado de acordo com o previsto no art. 31, § 3º da Lei nº 
8.666/1993. 
 
18.1.5. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:  
a. Registro da ANATEL - Agência Nacional de Telecomunicações de prestadora de Serviço de Comunicação 
e Multimídia, em plena validade.  
b. No mínimo 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado com 
características semelhantes às do objeto desta licitação, executadas a qualquer tempo, em papel timbrado da 
empresa emitente do atestado. 
 
18.1.6. Outras Comprovações através dos seguintes documentos: 
a. Declaração, conforme o modelo do Anexo IV. 
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18.2. É de exclusiva responsabilidade das empresas licitantes a juntada, antecipadamente, via sistema, de 
todos os documentos necessários à habilitação, bem como o atendimento de esclarecimentos posteriores 
solicitados pela Comissão Permanente de Licitação, sob pena de ser inabilitada. 
 
18.3. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
 
18.4. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa ou EPP o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do comprador, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de certidão negativa. 
 
18.5. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sendo facultado ao 
Comprador convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 
 
18.6. Para os efeitos do subitem 18.3, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte a 
sociedade empresária, a sociedade simples e o empresário a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406/2002, 
devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme 
o caso, desde que: 
 
a. No caso das microempresas, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); 
 
b. No caso das empresas de pequeno porte, o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, aufira, em 
cada ano-calendário, receita bruta superior a R$360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 
R$3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais). 
 
18.7. A comprovação da condição de microempresa ou empresa de pequeno porte será feita: 
 
a. Mediante documentação que comprove a opção pelo Simples Nacional previsto na Lei Complementar 
123/2006; 
 
b. No caso da empresa não-optante pelo Simples Nacional, mediante balanço patrimonial exigível para o 
exercício e que comprove as hipóteses do subitem 18.3. 
 
18.8. A Pregoeira e a equipe de apoio efetuarão consulta dos documentos extraídos pela internet, junto aos 
sítios dos órgãos emissores, para fins de habilitação. Os demais documentos poderão ser apresentados em 
original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada por cartório competente, todos com vigência 
plena até a data fixada para sua apresentação. 
 
18.9. Os documentos exigidos não poderão ser substituídos por qualquer tipo de protocolo, ou apresentados 
por meio de fitas, discos magnéticos e filmes. 
 
18.10. Os documentos que não possuir em prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor ou pelo edital, 
deverão ser datados dos últimos 90 (noventa) dias até a data de sua apresentação. 
 
18.11. A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação em desacordo com o previsto 
neste edital, inabilitará o proponente, sendo aplicado o disposto contido no item 16.31 deste instrumento. 
 
18.12. Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, salvo se original a ser 
substituído por cópia reprográfica autenticada. 
 
19. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
19.1. Impugnações aos termos do Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão ou licitante, no prazo 
de 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, dirigidas à Pregoeira; 
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19.2.  Os licitantes que tiverem manifestado motivadamente a intenção de recorrer contra decisões da 
Pregoeira deverão apresentar suas razões no prazo único de 3 (três) dias, a partir do dia seguinte à sua 
manifestação; 
 
a. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente; 
 
b. Fica assegurada, dentro do prazo recursal, vista imediata dos autos. 
 
19.3. Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob pena de 
não serem conhecidos: 
 
a. Ser dirigido ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, aos cuidados da Pregoeira, no 
prazo de 3 (três) dias, conforme estabelecido nos itens acima; 
 
b. Ser dirigido à Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, nos casos de anulação ou revogação, 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alínea “c”, da Lei nº 8.666/1993; 
 
c. Ser apresentado em uma via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão social, 
CNPJ e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou credenciado do licitante, 
devidamente comprovado; 
 
d. Ser enviado ao Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, via e-mail. 
 
19.4. Os recursos e impugnações serão apreciados no prazo de 5 (cinco) dias úteis. A decisão acerca de recurso 
interposto será comunicada a todos os licitantes por meio de fac-símile e e-mail, e publicada no Diário Oficial 
Eletrônico do Município de Tanque Novo; 
 
19.5. O provimento de recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
19.6. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos interpostos após o respectivo prazo legal, e/ou 
subscrito por representante que não comprove poder de representação legal. 
 
19.7. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo, não se responsabilizará por memoriais de recursos e 
impugnações endereçados por via postal ou por outras formas, entregues em locais diversos das citadas neste 
instrumento, e que, por isso, não sejam protocolizados no prazo legal. 
 
20. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
20.1. Inexistindo manifestação recursal a Pregoeira adjudicará o objeto ao licitante vencedor, competindo ao 
Prefeito Municipal de Tanque Novo, homologar o procedimento licitatório. 
 
20.2. Impetrado o recurso e depois de decidido, a Pregoeira divulgará a decisão, competindo à autoridade 
superior adjudicar o objeto ao licitante vencedor e homologar o procedimento licitatório. 
 
20.3. O prazo de vigência desta contratação será de 01 (um) ano, contados a partir da assinatura do contrato, 
podendo ser este prazo prorrogado a critério do contratante e em conformidade com a legislação aplicável. 
Remanescem sob responsabilidade do fornecedor as obrigações inerentes à garantia do serviço, após o término 
da vigência do contrato de fornecimento. 
 
20.4. O comprador convocará a licitante que vier a ser declarada vencedora, nos termos e para os efeitos do 
artigo 64 da Lei nº 8.666/1993, para firmar o contrato, em até 05 (cinco) dias úteis, contados da expedição desta 
convocação. 
 
20.5. Na hipótese da adjudicatária se recusar a assinar o Contrato, na forma prevista neste instrumento 
convocatório, a contratante, facultativamente, procederá a convocação das licitantes remanescentes, na ordem 
de classificação, obedecido o disposto no parágrafo segundo do art.64. 
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20.6. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o contrato, no prazo referido no item 20.4, 
caracterizará inadimplência, sujeitando-a ao pagamento da multa compensatória de no máximo 10% (dez por 
cento) do valor global da proposta; 
 
20.7. Na hipótese de variações nos preços apurados na licitação em relação aos valores estimados, poderá 
haver aumento ou redução do quantitativo dos serviços a serem adquiridos, ficando a critério exclusivo da 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo, definir sobre qual(is) item(ns) será aplicado o aumento ou redução. 
 
21. FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO E EXECUÇÃO 
 
21.1. A execução dos serviços do objeto licitado será no Município de Tanque Novo, Estado da Bahia, de acordo 
com as solicitações da Contratante, dentro do prazo contratual. 
 
21.2. Os Secretários Municipais são competentes para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto desta 
licitação. 
 
21.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente e conferidos pelos mencionados no item anterior e, 
definitivamente, pela área usuária destinatária. 
 
21.4. Os serviços deverão ser acondicionados e transportados conforme método padrão, de acordo com a sua 
espécie e sob responsabilidade da licitante fornecedora. 
 
21.5. Os serviços deverão ser executados em perfeito estado e demais condições necessárias que não 
comprometa a integridade do serviço. 
 
21.6. Os serviços só serão considerados aceitos após conferência do setor responsável, ficando o fornecedor 
sujeito à substituição daqueles que se comprovada a preexistência de defeitos ou condições de transporte que 
comprometam a integridade do serviço. 
 
21.7. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo reserva-se o direito de não receber o objeto com atraso ou em 
desacordo com as especificações e condições constantes deste instrumento convocatório, podendo aplicar as 
penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato e aplicar o disposto no art. 24, inciso XI, da Lei nº 
8.666/1993; 
 
21.8. Prazo de Instalação: Em até 05 (cinco) dias da data da emissão da ordem de fornecimento. Será por conta 
da empresa fornecedora todas as despesas com execução. 
 
21.9. A Prefeitura Municipal de Tanque Novo, se reserva no direito de solicitar a análise, a qualquer momento, 
do(s) serviços adquiridos. Os laudos emitidos serão considerados suficientes para exigir a substituição do 
produto, quando os seus resultados forem desfavoráveis, ou seja, diferentes das especificações prometidas pelo 
fabricante. 

 
21.10. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente na Administração Pública Municipal. Quando ocorrer o vencimento fora do dia 
útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente subsequente, sem ônus para a Administração. 

 
21.11. Poderá ser prorrogado o prazo de entrega previsto neste Edital, observadas as disposições dos 
parágrafos 1º e 2º do Art. 57 da Lei nº 8666/1993. 
 
22. DO PAGAMENTO 
 
22.1. O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do 
recebimento dos serviços do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da contratação.  
 
22.2. A Nota Fiscal deverá ser enviada a Secretaria Municipal de Finanças através do e-mail 
financas@tanquenovo.ba.gov.br 
 
22.3. A nota fiscal eletrônica deverá ser emitida mensalmente, considerando os reembolsos das aquisições e 
dos serviços realizados, bem como o valor da taxa de administração, relativos ao primeiro até o último dia do que 
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a nota fiscal se referir. 
 
22.4. Deverá estar indicado na Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) o número do Pregão Eletrônico, bem como o 
número do Contrato e procedimento licitatório. 
 
22.5. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se encontra adimplente com a 
Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 
 
22.6. Não será aceita Nota Fiscal antecipada à entrega dos materiais, objeto dessa licitação, como forma de 
adiantamento de pagamento de futura obrigação. 
 
22.7. Havendo erro na nota fiscal, a mesma será devolvida à CONTRATADA. 
 
22.8. Qualquer irregularidade que impeça a liquidação da despesa será comunicada à CONTRATADA, ficando 
o pagamento pendente até que se providenciem as medidas saneadoras. 
 
22.9. Nessa hipótese, o prazo para o pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação e/ou a 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 
 
23. DAS OBRIGAÇÕES 
 
23.1. A Contratada, além das determinações decorrentes de lei, obriga-se a:  
a. Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e no 
presente contrato, nas datas e nos locais determinados; 
b. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 
fiscalizadora dos prepostos designados pelo Contratante, atendendo prontamente às observações e exigências 
que lhe forem solicitadas; 
c. Comunicar ao Contratante qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
d. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao Contratante e/ou a terceiros, 
por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção 
do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do Contratante ou ainda por caso fortuito 
ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 
ocorrência; 
e. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 
f. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças, certidões e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as 
suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h. Adimplir os fornecimentos exigidos pelo processo licitatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita 
execução deste contrato; 
i. Promover, por sua conta e risco, o transporte dos bens; 
j. Trocar, às suas expensas, o objeto que vier a ser recusado; 
k. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do serviço; 
l. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total, acompanhados das certidões dos itens 18.1.2, alínea “A à F” deste Edital; 
m. Prestar os serviços de acordo com o padrão de identidade e qualidade estabelecido na legislação 
pertinente; 
n. Atender às exigências de qualidade, observados os padrões e normas baixadas pelos órgãos competentes 
de controle de qualidade; 
o. Executar os serviços acompanhados da documentação necessária; 
p. Cumprir rigorosamente os prazos de execução pactuados; 
q. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante; 
r. Garantir a boa qualidade do serviço prestado, respondendo por qualquer deterioração; 
s. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
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23.2. O Contratante, além das obrigações consideradas contidas neste contrato por determinação legal, obriga-
se a: 
a. Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no máximo, 
05 (cinco) dias da assinatura; 
b. Realizar o pagamento pela execução do contrato; 
c. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial no 
prazo legal. 
 
23.3. O Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
 
23.4. O Contratado obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
 
23.5. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com os 
preceitos de Direito Público, aplicar-se-ão, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
 
23.6. O Contratado responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do 
fornecimento do objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa do 
Contratado, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado ao Contratante no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita do Contratante. 
 
23.7. Após o 10º (décimo) dia de paralisação do fornecimento do objeto contratado, o Contratante, poderá optar 
por uma das seguintes alternativas: 
 
a. Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo o Contratado 
pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
 
b. Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
 
24. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
24.1. A empresa vencedora do certame responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da 
execução integral do contrato. 
 
24.2. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à 
Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 
 
24.3. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que 
vierem a acarretar prejuízos ao Município de Tanque Novo, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por 
danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei. 
 
24.4. Com fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/1993, a Contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades: 
 
a.  Advertência; 
b. Multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 
oficial, cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório; 
c. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Município de Tanque Novo pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
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24.4.1. As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspensão 
temporária do direito de participar de licitação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado. 
 
24.4.2. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da Contratada, cabe 
à aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa 
de 10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas em 
lei. 
 
24.4.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 
limites máximos: 
a. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive 
no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
b. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento 
ou serviço não realizado; 
c. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada 
dia subsequente ao trigésimo. 
 
24.5. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na lei. 
 
24.6. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado 
faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada – quando exigida, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à 
Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta. 
 
24.7. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
24.7.1. Será advertido verbalmente o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, 
podendo a autoridade competente determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa.  
 
24.7.2. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios 
e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 
Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato 
e das demais cominações legais. 
 
24.8. Para a aplicação das penalidades previstas, serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os 
prejuízos delas advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 
 
25. DA RESCISÃO 
 
25.1. A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão com as consequências contratuais, e as 
previstas na Lei nº 8.666/1993. 
 
25.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nas hipóteses previstas nos 
incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, ou, de forma amigável, por acordo entre as partes, 
reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 
 
25.3. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 8.666/1993, não cabe ao 
Contratado direito a qualquer indenização. 
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26. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
26.1. Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
 
ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO III - MODELO APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 
ANEXO IV- MODELO DECLARAÇÃO 
 
26.2. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade 
das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação ou inabilitação do proponente, ou a rescisão 
contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 
 
26.3. A Pregoeira, no interesse do Comprador, poderá adotar medidas saneadoras, durante o certame e em 
especial na Sessão do Pregão, e relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, 
desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a 
promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
conforme disposto no § 3° do art. 43 da Lei Federal nº 8.666/1993; 
 
26.4. A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos termos e condições 
inseridos neste instrumento convocatório, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria. 
 
26.5. A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Sr. Prefeito Municipal, 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação. 
 
26.6. O comprador poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para 
sua abertura, divulgando no site a devida alteração. 
 
26.7. Todas as referências de tempo no edital, no aviso e durante a sessão pública, observarão 
obrigatoriamente o horário de Brasília/DF e, dessa forma serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame. 
 
26.8. Para atender a seus interesses, a Prefeitura Municipal de Tanque Novo reserva-se o direito de alterar 
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites 
estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/1993. 
 
26.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, a 
finalidade e a segurança da contratação. 
 
26.10. As decisões tomadas referente a este certame serão publicadas e divulgadas no sítio Diário Oficial 
Eletrônico, comunicadas através de ofícios, ou por e-mail a todos os licitantes. 
 
26.11. Nenhuma indenização será devida às empresas licitantes pela elaboração de proposta ou apresentação 
de documentos relativos a esta licitação. 
 
26.12. Fica eleito o foro da Comarca de Tanque Novo, Estado da Bahia, para solucionar quaisquer questões 
oriundas desta licitação. 
 
Tanque Novo, Bahia, em 13 de abril de 2022. 
 
 

T H A Y S  M O R A I S  M E I R A  O L I V E I R A  
Pregoeira Oficial 
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ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 029/2022 

CONTRATO Nº. XXX/2022, que entre si celebram as partes abaixo nomeadas. 
 

O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 13.225.131/0001-19, com sede na Avenida do 
Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, CEP: 46.580-000, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Paulo 
Ricardo Bonfim Carneiro, legalmente investido e no exercício de pleno mandato, denominados CONTRATANTE, 
e a empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXX com sede à XXX, representado pelo Sócio Administrador Sr. XXX, 
aqui denominada CONTRATADA, com base no edital do Pregão Eletrônico nº 029/2022, nas cláusulas 
contratuais a seguir transcritas e nas disposições da Lei Federal nº 10.520/2002 e da Lei nº 8.666/1993, 
devidamente autorizado pelo Despacho Administrativo, resolvem celebrar o presente Contrato, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 

1 - DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1 - Constitui o objeto do presente contrato a prestação de serviços de internet, para atender a demanda 
das Secretarias e Setores da Administração Municipal. 
 

2 - DA VIGÊNCIA 

2.1 - O presente contrato vigorará da data da assinatura por 01 (um) ano. 
2.2 - A duração do Contrato ficará adstrita à vigência do respectivo crédito orçamentário, salvo se prorrogável 
por igual período, na forma do art. 57 da Lei nº 8.666/1993, com as alterações posteriores, que alcançará dotação 
do exercício subsequente, dada continuidade do fornecimento; 
 

3 - DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 - Pela execução do Contrato a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor mensal de R$000.000,00 (por 
extenso), totalizando o valor anual de R$000.000,00 (por extenso), resultante das quantidades constantes da 
Proposta de Preços, objeto do Edital do Pregão Eletrônico nº 029/2022, amortizável de acordo com nota fiscal. 
Parágrafo Único - Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, sobretaxas, seguros, 
encargos sociais e trabalhistas, para execução do serviço. 
3.2 - Os serviços deverão ser instalados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da emissão da Ordem de 
Fornecimento emitida pela Secretaria solicitante, constando quantidades e descrição dos serviços, devendo ser 
prestado na mesma Secretaria em seus respectivos endereços no Município de Tanque Novo. 
3.3 - O pagamento equivale à execução do lote único, especificados no processo licitatório, de acordo com Anexo 
II do Edital e valores vencedores na sessão pública do Pregão Eletrônico nº. 029/2022.  
3.4 - O pagamento será efetuado pela Administração Municipal, em até 30 (trinta) dias a contar do recebimento 
dos serviços do período, mediante a apresentação da Nota Fiscal e atesto do gestor da contratação. 
3.5 - O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA se encontra adimplente com a 
Fazenda Pública (União, FGTS, Débitos Trabalhistas, Estado e Município). 
3.6 - A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões no 
objeto contratado até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos 
do Artigo 65, §1°, da Lei n° 8.666/1993. 
 

4 - ORIGEM DOS RECURSOS 

4.1 - As despesas decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos constantes de dotações consignadas 
no Orçamento Municipal para o exercício corrente, a saber: 
 
UNIDADE: 02.01.00 SECRETARIA DE GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO 
AÇÃO: 04.122.9000: 2006 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 
UNIDADE: 02.03.00 FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  
AÇÃO: 12.361.4200: 2021 - MANUTENÇÃO DO FUNDEB - 30 % 
AÇÃO: 12.361.4200: 2023 - MANUTENÇÃO DO ENSINO BÁSICO 
AÇÃO: 12.361.4200: 2031 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 
 
UNIDADE: 02.04.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE  
AÇÃO: 10.301.3200: 2046 - GESTÃO DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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AÇÃO: 10.302.3200: 2050 - MANUTENÇÃO DO SUS 
 
UNIDADE: 02.05.00 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
AÇÃO: 15.451.5200: 2058 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE OBRAS E URBANISMO 
 
UNIDADE: 02.06.00 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
AÇÃO: 20.605.7000: 2061 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
 
UNIDADE: 02.07.00 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
AÇÃO: 08.244.2700: 2075 - MANUTENÇÃO DO FMAS 
AÇÃO: 08.244.2700: 2077 - ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA - IGDBF 
AÇÃO: 08.243.2600: 2079 - SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA FORTALECENDO VÍNCULOS - SCFV (APOIO AO IDOSO, 
PROJOVEM E PETI) 
 
UNIDADE: 02.08.00 SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E TURISMO 
AÇÃO: 27.812.9600: 2096 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ESPORTE, LAZER E TURISMO 
 
ELEMENTO: 3.3.9.0.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
 
FONTE: 
00 - RECURSOS ORDINÁRIOS 
01 - REC. IMP. TRANSF. IMP. EDUCAÇÃO 25% 
02 - REC. IMP. TRANSF. IMP. SAÚDE 15% 
04 - SALÁRIO EDUCAÇÃO 
14 - SUS 
19 - TRANSFERÊNCIA DO FUNDEB 30%  
29 - TRANSFERÊNCIAS DO FNAS 
 

5 - DAS RESPONSABILIDADES 

5.1 - DA CONTRATADA - Além das obrigações constantes no Termo de Referência, daquelas estabelecidas em 
cláusulas próprias deste instrumento, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos diplomas 
federal e estadual sobre licitações, cabe: 
5.1.1 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em conformidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
5.1.2 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado; 
5.1.3 - Reparar, remover, reconstruir ou substituir, suas expensas, no total ou em partes, em que se verificarem, 
defeitos ou incorreções que prejudique a execução do contrato. 
5.1.4 - Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 
5.1.5 - Comunicar imediatamente à CONTRATANTE, qualquer alteração que, porventura venha a sofrer em seu 
contrato social; 
5.1.6 - A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pelo fornecimento e entrega do objeto deste Contrato. 
5.2 - DA CONTRATANTE: 
5.2.1 - Pagar conforme estabelecido na Cláusula Terceira, às obrigações financeiras decorrentes do presente 
Contrato, na integralidade dos seus termos; 
5.2.2 - Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato 
5.2.3 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na 
execução contratual para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 
5.2.4 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, o serviço prestado em desacordo com o Contrato; 
 

6 - DAS PENALIDADES 

6.1. Para a aplicação das penalidades previstas serão levadas em conta a natureza e a gravidade da falta, os 
prejuízos dela advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato conforme discriminado 
a seguir: 
6.1.1. ADVERTÊNCIA ESCRITA, com o intuito de registrar o comportamento inadequado do licitante e/ou 
contratado, sendo cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 
6.1.2. Constituem ilícitos administrativos as condutas previstas nas Leis nº 8.666/1993 e 10.520/2002, assim 
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como em decreto regulamentador do pregão, sujeitando-se os infratores às cominações legais, garantida a prévia 
e ampla defesa em processo administrativo.  
6.1.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado 
à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 
máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no 
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento 
não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia 
subsequente ao trigésimo. 
6.1.3.1. A multa a que se refere este item não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e 
aplique as demais sanções previstas na lei. 
6.1.3.2. As multas previstas neste item não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a 
contratada da responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
6.1.4. Serão punidos com a pena de suspensão temporária do direito de cadastrar e licitar e impedimento de 
contratar com a Administração os que incorrerem nos ilícitos previstos nas disposições legais citada.  
6.1.5. Serão punidos com a pena de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade competente para aplicar a punição, os que incorram em outros ilícitos previstos em lei. 
 

7 - DA RESCISÃO 

7.1 - A inexecução, total ou parcial, do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais 
previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/1993, podendo ser aplicada multa rescisória. 
7.2 - A rescisão deste Contrato poderá ser:  
7.2.1 - Determinado por ato unilateral e escrito do Município de Tanque Novo nos casos enumerados nos incisos 
I a XII e XVII, do art. 78 da Lei nº 8.666/1993;  
7.2.2 - Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja 
conveniência para o município; ou  
7.2.3 - Judicial, nos termos da legislação.  
7.3 - A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.  
7.4 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 
 

8 - DO REAJUSTAMENTO E REVISÃO 

8.1 - A revisão de preços só será admitida no caso de comprovação do desequilíbrio econômico-financeiro, a ser 
feita, preferencialmente, através de notas fiscais de aquisição ou outros que demonstrem indiscutivelmente a 
elevação do custo do objeto, tudo em conformidade com o Art. 65º, da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores. 
 

9 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1 - A CONTRATADA assume integral responsabilidade pelos danos que causar à CONTRATANTE ou a terceiros, 
por si ou seus sucessores e representantes no fornecimento contratado, isentando esta última de toda e qualquer 
reclamação que possa surgir em decorrência do mesmo. 
9.2 - Aplicam-se a este contrato as disposições da Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, que regulamenta as 
licitações e contratações promovidas pela administração pública. 
 

10 - VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

10.1 - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos fornecimentos, bem assim para definir 
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele 
estivessem transcritos, com todos os seus Anexos, os seguintes documentos: 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº 029/2022 e seus anexos; 
b) Proposta da contratada, e sua documentação. 
c) Demais documentos contidos no Processo Administrativo nº 110/2022. 
 

11 - DO FORO 

11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Tanque Novo, Estado da Bahia, para conhecer e decidir quanto aos litígios 
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que possam decorrer da execução deste Contrato. 
11.2 - E por estarem as partes justas e acordes, firmam este instrumento em 02 (duas) vias, para um só efeito 
legal, juntamente com 02 (duas) testemunhas adiante nomeadas, maiores, idôneas e capazes, sendo uma via para 
a CONTRATADA, e outra para a CONTRATANTE. 

 
Tanque Novo, Estado da Bahia, em xxx 
 
 

____________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO 

CONTRATANTE 

____________________________________________________ 
XXXXX 

CONTRATADA 
 
Testemunhas: 
 

____________________________________________________ 
 
CPF: ______________________________________________ 

____________________________________________________ 
 
CPF: ______________________________________________ 
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ANEXO II - ESPECIFICAÇÕES E TERMO DE REFERÊNCIA 
Especificações, quantitativos e condições a seguir: 

 
 

1.1. DO OBJETO: Prestação de serviços de internet, para atender a demanda das Secretarias e Setores da 
Administração Municipal, em conformidade com o Anexo II do Pregão Eletrônico nº 029/2022. 
 
2. PRAZO CONTRATUAL: 01 (um) ano, contado a partir da data da assinatura. 
 
3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
3.1. Prestação de serviços com fornecimento de link dedicado de 1000 Mbps de internet, com implantação, 
configuração, cabeamento e instalação de fibra óptica no padrão FTTH sem limite de terminais de rede (injeção 
na rede atual de cada ponto), com IP dedicado. 
3.2. Circuito de acesso com IP dedicado com velocidade de 1000 Mbps em full duplex; 
3.3. Outorga SCM fornecida pela ANATEL em nome do proponente; 
3.4. Proponente deverá ser ASN (Autonomus System Number); 
3.5. Prazo de instalação: 10 dias corridos; 
 
4. LOCAIS ONDE OS SERVIÇOS SERÃO EXECUTADOS: A execução dos serviços, objeto desta licitação será 
no Município de Tanque Novo, Distritos e Povoados, dentro do prazo contratual, nos locais a seguir: 
 

4.1. Prefeitura Municipal de Tanque Novo (Secretarias de: Governo e Administração; Finanças; 
Planejamento) 

4.2. Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente 

4.3. Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e Turismo 

4.4. Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos 

4.5. Garagem Municipal 

4.6. Batalhão da Policia 

4.7. Secretaria Municipal de Assistência Social 

4.8. Conselho Tutelar 

4.9. CRAS – Centro de Referência de Assistência Social 

4.10. Infocentro do Murici 

4.11. Secretaria Municipal de Saúde 

4.12. CAPS - Centro de Atenção Psicossocial 

4.13. Clínica de Fisioterapia 

4.14. Farmácia Básica 

4.15. Hospital Municipal Dr. José Maria de Magalhães Neto 

4.16. Policlínica Municipal 

4.17. PSF Boca do Campo 

4.18. PSF Carreiras 

4.19. PSF Coqueiros 

4.20. PSF Jacaré 

4.21. PSF Murici 

4.22. PSF Papagaio 

4.23. PSF Pimentas 

4.24. PSF Tamburil 

4.25. SAMU 

4.26. Vigilância Sanitária 

4.27. Secretaria Municipal de Educação e Cultura 

4.28. Biblioteca Pública 

4.29. Casa dos Conselhos 

4.30. Centro de Atendimento Educacional Especializado e Multifuncional 

4.31. Centro Educacional Professora Alzira Alves Carneiro 

4.32. Colégio Municipal do Distrito do Murici 

4.33. Creche Casulo Cirandinha 

4.34. Anexo da Creche Casulo Cirandinha 
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4.35. Creche Jacarezinho 

4.36. Creche Municipal Nonilton Silva Moço 

4.37. Escola Municipal Alto dos Coqueiros 

4.38. Escola Municipal Alvino José Magalhães  

4.39. Escola Municipal Ana Nery 

4.40. Escola Municipal da Tijuca 

4.41. Anexo a Escola Municipal da Tijuca 

4.42. Escola Municipal de Cassimiro 

4.43. Escola Municipal de Lagoa Nova 

4.44. Escola Municipal de Mucambo 

4.45. Escola Municipal do Caldeirão da Boiada 

4.46. Escola Municipal José Onório 

4.47. Escola Municipal Juvêncio Lopes 

4.48. Escola Municipal Manoel Correia 

4.49. Escola Municipal Martiniano José de Magalhães 

4.50. Escola Municipal Nossa Senhora das Mercês 

4.51. Escola Municipal Teotônio Marques 

4.52. Grupo Escolar Raquel Pereira 

4.53. Grupo Escolar Raulindo Cardoso Pimenta 

4.54. Setor de Merenda 
 
5. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
5.1. A disponibilização do serviço de internet deve ser permanente, durante 24 (vinte e quatro) horas por dia 
x 7 (sete) dias por semana x 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano; 
5.2. 100% de largura de banda contratada (upload/download) 
5.3. Instalação de antenas e cabos por conta da contratada; 
5.4. A contratada deverá disponibilizar um técnico da área para assessorar os servidores dos municípios, 
sempre que solicitado; 
5.5. Fornecimento de links gratuitos de acesso à internet em 04 (quatro) praças municipais, que serão definidas 
de acordo com a necessidade desta Administração; 
5.6. Disponibilidade de pessoal técnico adequado vinculado a licitante para a execução do objeto desta 
contratação. 
5.7. Disponibilidade de estrutura de helpdesk das 08h00min às 18h00min via telefone fixo e celular; 
5.8. Disponibilidade de equipe de atendimento via telefone para abertura de chamado de suporte técnico 
08h00min às 18h00min, nos 07 dias da semana; 
5.9. Disponibilidade de equipe técnica para atendimento de chamado no local, no prazo mínimo de 30 (trinta) 
minutos ao máximo de 01h (uma hora) após a abertura da ordem de serviço; 
5.10. Disponibilidade na estrutura de redundância de LINK para em caso de alguma parada a outra redundância 
continue funcionando e a Administração não descontinuidade; 
5.11. Caso seja detectado que os itens não atendem às especificações técnicas do objeto licitado, poderá a 
Administração rejeitá-lo, integralmente ou em parte, obrigando-se a licitante a providenciar a substituição dos 
itens não aceitos no prazo máximo de 02 (dois) dias. 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 
OBS.: Usar papel timbrado da empresa, incluindo endereço, CNPJ e informações adicionais. 

 
À Pregoeira Municipal 
Prefeitura Municipal de Tanque Novo/BA 
Pregão Eletrônico nº 029/2022 
Objeto: Prestação de serviços de internet, para atender a demanda das Secretarias e Setores da 
Administração Municipal. 
 
DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: XXXXX 
CNPJ nº: 00.000.000/0000-00 
Endereço: XXXXX 
Telefone: (00) 00000-0000 
E-mail: XXXXX 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
Nome: XXXXX 
RG: 000000000 
CPF: 000.000.000-00 
Endereço: XXXXX 
Telefone: (00) 00000-0000 
E-mail: XXXXX 
 
Descrição: Prestação de serviços de internet, para atender a demanda das Secretarias e Setores da 
Administração Municipal, em conformidade com o Anexo II do Pregão Eletrônico nº 029/2022. 
 
Quantidade: 12 (doze) meses. 
 
Valor Mensal: R$000 (por extenso) 
 
Valor Anual: R$000 (por extenso) 
 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
Estão inclusos nos valores das propostas as despesas com impostos, tributos, salários, encargos sociais e 
contribuições sociais, fiscais, parafiscais, material de consumo, fretes, entregas, transportes, carga, descarga, 
seguros, fardamento, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios 
e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas, emolumentos e demais 
despesas inerentes para a execução do contrato. 
 
Local, Data. 

___________________________________________________ 
(assinatura) 

Razão Social: XXXXX 
CNPJ: 00.000.000/0000-00 

Nome do Representante Legal: XXXXX   
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ANEXO V - DECLARAÇÕES  
OBS: Usar papel timbrado da empresa, incluindo endereço, CNPJ e informações adicionais. 

 
 
DADOS DA EMPRESA 
Razão Social: XXXXX 
CNPJ nº: 00.000.000/0000-00 
Endereço: XXXXX 
Telefone: (00) 00000-0000 
E-mail: XXXXX 
 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL 
Nome: XXXXX 
RG: 000000000 
CPF: 000.000.000-00 
Endereço: XXXXX 
Telefone: (00) 00000-0000 
E-mail: XXXXX 
 
DECLARAMOS, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis: 
 
a. Que tem pleno conhecimento dos locais e das condições de execução dos trabalhos e utilizará as equipes 
técnica e administrativa e os equipamentos que forem necessários para a perfeita execução dos serviços, objeto, 
deste certame, nos prazos programados, tendo recebido todas as informações necessárias para a execução dos 
serviços. 
 
b. para os devidos fins, ter obtido irrestrito acesso, lido e está a par do inteiro teor do referido edital e todos 
os seus anexos, estando em total acordo com suas determinações.  
 
c. que tem conhecimento do referido edital e atende plenamente às exigências de habilitação, para fins de 
cumprimento do Art. 4º, Inciso VII da Lei nº 10.520/2002. 
 
d. que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em pauta. 
 
e. em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do 
disposto no art. 27, inciso V da Lei nº 8.666/1993, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que em suas instalações, 
não há realização de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer 
trabalho por menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 
 
f. que possui aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto da licitação. 
 
g. que a suficiência do preço proposto para a cobertura de todas as despesas que envolvem os itens a ser(em) 
fornecido(s) e/ou executado(s) 
 
h. que até a presente data, não existe fato que impede sua habilitação, na forma do art. 32, § 2º, Lei nº 
8.666/1993); 
 
i. que não foi declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública, em qualquer de suas esferas, 
Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal; 
 
j. que não está impedida de licitar e contratar com a Prefeitura, (Art. 87 Inciso IV da Lei nº 8.666/1993). 
 
k. que nos preços propostos estão inclusos todos os tributos incidentes sobre o fornecimento objeto deste 
Edital. 
 
l. que a proposta apresentada para participar da presente licitação, foi elaborada de maneira independente 
(Empresa/Consórcio), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 
discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação, por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
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m. que a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar desta licitação não foi informada, 
discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato desta licitação por qualquer meio ou 
por qualquer pessoa; 
 
n. que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desta licitação quanto a participar ou não da referida licitação; 
 
o. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não será, no todo ou em parte, 
direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato desta 
licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
p. que o conteúdo da proposta apresentada para participar desta licitação não foi, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura antes da abertura 
oficial das propostas;  
 
q. que está apta do ponto de vista jurídico, econômico, técnico e operacional para o fornecimento dos bens 
que integram esta proposta, bem como, de que se responsabiliza pelas transações efetuadas em seu nome, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil SA, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 
 
r. que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 
 
 
Local, Data. 
 

___________________________________________________ 
(assinatura) 

Razão Social: XXXXX 
CNPJ: 00.000.000/0000-00 

Nome do Representante Legal: XXXXX 
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ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE NOVO  

CNPJ: 13.225.131/0001-19 

 

 

 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022 

 

OBJETO: CONSTRUÇÃO DE UMA CRECHE 

PROINFÂNCIA TIPO I PADRÃO FNDE NO BAIRRO 

TIO JOÃO NA SEDE DO MUNICÍPIO DE TANQUE 

NOVO –  BAHIA CV 026/2022 SEC.  

 

 

EDITAL  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022 

 
EDITAL 

 
O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº. 13.225.131/0001-19, com sede na Avenida do 
Contorno, Centro, Tanque Novo/BA, torna público a abertura do Processo Licitatório na modalidade 
Concorrência Pública nº 001/2022, regido por este edital e seus anexos, e pelas disposições contidas na Lei 
Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar n° 
147/2014 e na Lei Complementar nº 155/2016, além de demais legislações pertinentes.  
 
01. DO OBJETO: A presente licitação tem por objeto a Contratação de Empresa de Engenharia para a 
Construção de uma Creche do Proinfância tipo I padrão FNDE no Bairro Tio João na Sede do Município de 
Tanque Novo, Convênio 026/2022 SEC, conforme especificações neste edital e seus anexos, principalmente 
Projeto Básico e Executivo aprovados e acostados ao presente Instrumento Convocatório. 
 
02. VALOR ESTIMADO: O valor estimado da obra é de R$ 4.284.967,71 (quatro milhões duzentos e 
oitenta e quatro mil, novecentos e sessenta e sete reais e setenta e um centavos), consoante Planilhas 
Orçamentárias em anexo. 
 
03. TIPO DE LICITAÇÃO / CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
 
04. FORMA DE EXECUÇÃO: EXECUÇÃO INDIRETA 
 
05. REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 
 
06. ÓRGÃO E/OU SETOR INTERESSADO: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
 
07. LOCAL E DATA PARA A REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA: No dia 20 de maio de 2022, às 09:00 h, no 
Auditório da Câmara Municipal de Vereadores de Tanque Novo, localizada na Rua Vereador Joaquim Cardoso 
Sobrinho, s/n, Centro, Tanque Novo/BA. 
 
08. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
UNIDADE: 02030 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
AÇÃO: 12.365.4600: 1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE CRECHES 
ELEMENTO: 4490.51.00.00 - OBRAS E INSTALACOES  
FONTE: 00 - RECURSOS ORDINÁRIOS 
FONTE: 01 - REC. IMP. TRANSF. IMP. - EDUCAÇÃO 25% 
FONTE: 22 - TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS - EDUCAÇÃO 
 
09. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL: O 
exame e retirada do edital e seus anexos, as informações e esclarecimentos necessários ao perfeito 
conhecimento do objeto desta licitação serão prestados pela Comissão Permanente de Licitação, de segunda à 
sexta-feira, das 08h00min às 12h00min no Setor de Licitações. 
 
a. E-mail: cpl.tanquenovo@gmail.com 
b. Telefone: (77) 3695-1162.  
c. Endereço: Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia. 
d. Site Oficial do Município: http://tanquenovo.ba.gov.br/  
e. Diário Oficial do Município: http://diariooficial.portalgov.net.br/prefeitura-tanque-novo  
f. Portal da Transparência: https://portalgov.net.br/transparencia/prefeitura-tanque-
novo/licitacoes/editais  
 
10. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
10.1. Apenas poderão participar desta licitação os interessados que desenvolvam a atividade pertinente ao 
objeto licitado, que atendam todas as exigências do presente instrumento e não tenham sido considerados 
inidôneos perante qualquer órgão da administração pública. 
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10.2. As licitantes deverão prestar garantia/caução de manutenção de proposta no valor de R$ 42.849,67 
(quarenta e dois mil e oitocentos e quarenta e nove reais e sessenta e sete centavos, ou seja, 1% (um por cento) 
do valor global orçado e aprovado pela SEC nos projetos anexos, com prazo de validade de, no mínimo, 120 
(cento e vinte) dias, como condição de participação neste certame licitatório, conforme art. 31, inc. III e art. 56, 
§ 1º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, podendo a licitante optar por uma das seguintes 
modalidades: CAUÇÃO EM DINHEIRO, TÍTULO DA DÍVIDA PÚBLICA, SEGURO GARANTIA OU FIANÇA 
BANCÁRIA. 
 
10.2.1. A licitante deverá, como condição para participação, apresentar no Envelope n° 01 –DOCUMENTAÇÃO, 
o comprovante de prestação da garantia prevista nesta cláusula. 
 
10.2.2. Caso a garantia prestada seja efetuada em dinheiro, o recolhimento far-se-á por depósito bancário na 
Conta n° 598-7, agência n° 3632-3, Banco 237 – Bradesco. 
 
10.2.3. Os títulos de dívida pública, somente serão aceitos como garantia, desde que comprovada sua 
escrituração em sistema centralizado de liquidação e custódia, pelo seu valor econômico, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda (artigo 61, da Lei de Responsabilidade Fiscal). 
 
10.2.4. A caução prestada para participação da licitação, como qualificação econômico-financeira (artigo 31 da 
Lei n. 8.666/93) não se confunde com a caução exigida do licitante vencedor no ato da assinatura do contrato, 
como garantia de sua execução. 
 
10.2.5. A garantia das licitantes consideradas inabilitadas será restituída mediante solicitação, feita por escrito, 
endereçada à Comissão Permanente de Licitações, junto com a via original do recibo do recolhimento, após 
decorrido o prazo para interposição de recursos ou após o julgamento dos recursos e ações judiciais 
eventualmente interpostos. 
 
10.2.6. As licitantes consideradas habilitadas, mas que tenham sido excluídas das fases subsequentes do 
certame em razão de desistência, por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão 
Permanente de Licitações, bem como as licitantes desclassificadas deverão solicitar a restituição desta 
garantia/caução após o decurso do prazo para interposição de recursos ou após o julgamento dos recursos e 
ações judiciais eventualmente interpostos. 
 
10.2.7. A garantia prestada pela licitante vencedora e pelas demais classificadas será restituída, mediante 
solicitação escrita e após o decurso do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato com a 
empresa vencedora deste certame. 
 
10.2.8. Perderá direito à restituição da caução, com reversão do valor para os cofres da empresa pública, a 
licitante vencedora que não oferecer as garantias exigidas para a assinatura do contrato ou que se recusar a 
assiná-lo no prazo em que para tanto for convocada, por escrito, pela Prefeitura. 
 
10.3. Não poderão participar direta ou indiretamente desta licitação: 
 
a. Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, 
pelo órgão que o praticou, bem como as que tenham sido punidas com suspensão temporária de participação 
em licitação e impedimento de contratar com o Ente Municipal e a pessoa jurídica constituída por membros de 
sociedade que, em data anterior a sua criação, haja sofrido tal penalidade ou tenha objeto similar ao da empresa 
punida. 
b. Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da 
Prefeitura, membro efetivo ou substituto da Comissão Permanente de Licitação, bem como o Pregoeiro ou 
membro da Equipe de Apoio; 
c. Empresas que estejam em regime de falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, empresas estrangeiras que 
não funcionem no País. 
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10.4. A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos termos e 
conteúdo deste edital e seus anexos, a observância dos preceitos legais e regulamentos em vigor; e a 
responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer 
fase da licitação. 
 
10.5. Os licitantes interessados em participar do certame, podem, encaminhar a documentação via Correio ou 
outro meio similar de entrega, atentando para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, 
constantes neste Edital, não se responsabilizando a prefeitura pela eventual perda dos prazos acima 
estipulados ou pela entrega em local diferente do ora mencionado. A correspondência deverá ser endereçada 
com aviso de recebimento para a Comissão Permanente de Licitação, na Sede da Prefeitura Municipal de 
Tanque Novo e conter os dois envelopes acima mencionados, além da Declaração de Microempresa e Empresa 
de Pequeno Porte (conforme ANEXO IV), e as Declarações Complementares (conforme ANEXO V), com 
antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública. 
 
11. DO CREDENCIAMENTO 
 
11.1. Reputa-se credenciada a pessoa física regularmente designada para representar a licitante no processo 
licitatório. 
 
11.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, fora dos envelopes 1 e 2: 
 
a. Ato constitutivo, o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro comercial, registrado 
na Junta Comercial, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura (cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para ser 
autenticada pela Comissão Permanente de Licitação, acompanhado do documento de eleição e posse dos 
administradores; 
 
b. Se houver procurador, a procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, da 
qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua 
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 
documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga, conforme 
ANEXO III. 
 
c. Documento pessoal do sócio signatário do instrumento; 
 
d. Documento pessoal do procurador, se houver; 
 
e. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 
 
f. Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme ANEXO IV.  
 
g. Declarações, conforme ANEXO V.  
 
11.3. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante, ficando este adstrito a apenas uma 
representação. 
 
11.4. Os documentos acima referidos podem ser apresentados em cópia autenticada ou cópia simples 
acompanhada do original para autenticação pela Presidente da Comissão. 
 
12. DA HABILITAÇÃO- ENVELOPE Nº 1 
 
12.1. Os licitantes deverão incluir no Envelope 1 - HABILITAÇÃO a seguinte documentação abaixo que poderá 
ser apresentada em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para ser autenticada, 
em envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, modalidade, número e data da 
licitação, além da expressão Habilitação (modelo abaixo), podendo a Comissão, antes da homologação, solicitar 
o documento original para verificação.  
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Razão Social: XXX 
Ao 
Município de Tanque Novo/BA 
Endereço: Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo/BA. 
Envelope Nº 1 - "Documentos para Habilitação" 
Concorrência Pública Nº 001/2022 
Sessão Pública em 20 de maio de 2022 às 09h00min. 

 
12.2. NA HABILITAÇÃO EXIGIR-SE-Á DAS INTERESSADAS: 
 
12.2.1. Habilitação Jurídica, comprovada mediante a apresentação: 
 
a. De registro público no caso de empresário individual ou cédula de identidade e CPF em se tratando de 
pessoa física. 
b. Em se tratando de sociedades empresárias, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas 
eventuais alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, 
devidamente registrados, acompanhados, quando for o caso, dos documentos societários comprobatórios de 
eleição ou designação e investidura dos atuais administradores. 
c. No caso de sociedades simples, do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, com suas eventuais 
alterações supervenientes em vigor, devidamente consolidado, à luz do Novo Código Civil Brasileiro, 
devidamente registrados, acompanhados dos atos comprobatórios de eleição e investidura dos atuais 
administradores. 
d. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de cooperativa, nos termos do artigo 107 da Lei federal nº 5.764, de 16/12/1971, ou 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 
 
12.2.2. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF); 
b. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal e/ou Estadual, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
d. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de certidão expedida pela Secretaria da 
Receita Federal e certidão da dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional;  
e. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos/CND e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade do FTGS/CRF. 
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.” 
 
12.2.3. Da Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006, Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Complementar nº 155/2016:  
 
a. As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido 
previsto na Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.  
b. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 
o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  
c. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, especialmente a definida no 
art.7º.  



Quinta­Feira

14 de Abril de 2022

Edição nº 248

 
 

d. Nos termos dos artigos da Lei Complementar n º 123/06 e Lei Complementar n° 147/2014, após a 
classificação final dos preços propostos, como critério de desempate, será dada preferência à contratação para 
as microempresas e empresas de pequeno porte, desde que o menor preço ofertado não seja de uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte. 
e. O empate mencionado será verificado na situação em que a proposta apresentada pela microempresa 
ou empresa de pequeno porte seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 
ocasião na qual se procederá da seguinte forma: 
f. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, de acordo com o disposto na alínea 
anterior, poderá no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão, apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
g. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, serão convocadas as 
remanescentes que porventura se enquadrem na situação definida na alínea “f”, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 
h. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem no intervalo estabelecido na alínea “f”, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
i. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nos subitens anteriores, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, na própria sessão pública, após 
verificação da documentação de habilitação. 
 
12.2.4. A Qualificação Econômico-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante;  
 
b. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis, e apresentados 
na forma da lei, devidamente registrado o livro no órgão competente, (incluindo Termo de Abertura e Termo de 
Encerramento), que provem a situação financeira da pessoa Jurídica, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de três (03) 
meses da data da apresentação da proposta; 
 
1. Microempresa ou empresa de pequeno porte (sociedades sujeitas ao regime estabelecido na lei de n° 
9.317/96-“SIMPLES”): por fotocópia do livro Diário, inclusive os Termos de Abertura e de Encerramento, 
devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa ou em outro órgão equivalente 
ou por fotocópia do Balanço e das demonstrações de resultado do último exercício social devidamente 
registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa. 
2. No caso de empresa criadas no exercício em curso deverá ser apresentado Balanço de Abertura 
devidamente registro ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da empresa. 
 
b) O Balanço Patrimonial e Demonstrações de resultado do último exercício deverão trazer 
obrigatoriamente a assinatura do representante legal da empresa e do contador ou de outro profissional 
equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 
c) Prova de possuir Capital Social mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação. A comprovação poderá ser efetuada através da apresentação de certidão simplificado, 
integralizado e registrado na Junta Comercial, podendo ser atualizado de acordo com o previsto no art. 31, § 3° 
da Lei n° 8.666/93. 
 
12.2.5. A Qualificação Técnica deverá ser comprovada através dos seguintes documentos: 
 
a. Certidão de registro de pessoa jurídica, dentro do seu prazo de validade, junto ao Conselho Regional de 
Engenharia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da sede do licitante; 
b. Certidão de regularidade da inscrição do responsável técnico perante o CREA ou CAU, no atual 
exercício; 
c. Comprovação da licitante de possuir em seu corpo técnico, na data de abertura das propostas, 
profissional de nível superior legalmente habilitado, detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT), expedida 
pelo conselho profissional competente, comprovando a sua responsabilidade técnica na execução de obras ou 
serviços de características semelhantes ao objeto deste Edital; 
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d. Comprovação de capacitação técnico-operacional, que demonstre a aptidão para o desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da 
apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, limitada, 
simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo, sendo admitida a execução mínima dos 
seguintes quantitativos: (art. 101, II c/c §1o e §2o da Lei no 9.433/05). 
 
PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR 
SIGNIFICATIVO 

QUANTITATIVO 
TOTAL (100%) 

COMPROVAÇÃO 
MÍNIMA (50%) 

ESTRUTURA STEEL FRAME METALICA EM TESOURAS 1.451,75m2 725,87 m2 
TELHA GALVALUME / ACO GALV SANDUICHE  E=50MM (PUR) / 
(PIR)  TRAPEZ H=40MM NAS DUAS FACES  E= 0,50MM COM PINT 
FACES APARENTES. 

1.402,03 m2 701,01 m2 

PISO VINILICO TIPO PARQUET VINILICO 2mm PAVIFLEX 
300x300mm S/CAMADA REG. 

394,65 m2 176,60 m3 

1RA-05 RESERVATORIO METALICO TIPO CASTELO D' ÁGUA 30 
M3 

1 unidade 1 unidade 

NOTA: 
A licitante poderá apresentar 01 (um) atestado com todos os itens (em conjunto) ou 01 (um) atestado para 
cada item requerido (isolado), e o atestado quando não for apresentado através de CAT, deverá vir 
acompanhado do respectivo contrato com a sua publicação em imprensa oficial comprovando o vínculo da obra 
com a proponente. 
1 Tendo em vista a complexidade de execução do item “RESERVATORIO METALICO TIPO CASTELO D' ÁGUA 30 
M3” solicitamos a apresentação da comprovação do mesmo. Como a planilha possui apenas uma unidade, 
solicitamos a comprovação do item na totalidade. 
 
d) Comprovação de capacitação técnico-profissional, através da demonstração de possuir, em seu 
quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado/registro de responsabilidade técnica 
de obra ou serviço de características semelhantes às do objeto da licitação, limitadas estas, simultaneamente, às 
parcelas de maior relevância e valor significativo a seguir definidas: 

PARCELAS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR SIGNIFICATIVO 
ESTRUTURA STEEL FRAME METALICA EM TESOURAS 
TELHA GALVALUME / ACO GALV SANDUICHE  E=50MM (PUR) / (PIR)  TRAPEZ H=40MM NAS DUAS FACES  E= 
0,50MM COM PINT FACES APARENTES. 
PISO VINILICO TIPO PARQUET VINILICO 2mm PAVIFLEX 300x300mm S/CAMADA REG. 
1RA-05 RESERVATORIO METALICO TIPO CASTELO D' ÁGUA 30 M3 
 
12.3. Os documentos acima referidos devem estar dentro do envelope de Habilitação. 
 
12.4. A inabilitação do licitante importa em preclusão do seu direito de participar das fases subsequentes. 
 
12.5. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de fato 
superveniente e aceito pela Comissão. 
 
13. DA PROPOSTA DE PREÇOS- ENVELOPE Nº 2 
 
13.1. A proposta de Preço deverá ser apresentada no local, dia e hora determinados, em envelope 
devidamente fechado e rubricado no fecho, o qual deverá conter, em sua parte externa, os dizeres: 
 

Razão Social: XXX 
Ao 
Município de Tanque Novo/BA 
Endereço: Avenida do Contorno, Centro, Tanque Novo/BA. 
Envelope Nº 2 - "Proposta de Preços" 
Concorrência Pública Nº 001/2022 
Sessão Pública em 20 de maio de 2022 às 09h00min. 

 



Quinta­Feira

14 de Abril de 2022

Edição nº 248

 
 

13.2. A proposta de preço deverá: 
 
13.2.1. Ser apresentada em uma única via sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em papel timbrado do 
proponente, e redigida com clareza em língua portuguesa, datilografada ou impressa, salvo quanto a expressões 
técnicas de uso corrente, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo 
proponente ou seu representante; 
 
13.2.2. Indicar nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico (e-
mail), este último se houver, bem como: nome, domicílio, estado civil, profissão, CPF/MF, Carteira de Identidade 
e cargo na empresa, do responsável pela assinatura da proposta; 
 
13.2.3. Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 
 
13.2.4. Ser apresentada com cotação de preços para atender ao objeto deste Edital e seus Anexos, em moeda 
corrente nacional, expressa em algarismos e por extenso; 
 
13.2.5. Conter preço total global; 

 
13.2.6. Vir acompanhada do detalhamento do BDI adotado pela empresa para a formalização da proposta. 

 
13.2.7. Cronograma físico financeiro de execução considerando o tempo previsto no cronograma anexo a este 
edital. 
 
13.2.8. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros e entre os 
expressos em algarismos e por extenso, será considerado este último; 
 
13.2.9. Declarar expressamente que os preços contidos na proposta incluem todos os custos, remuneração e 
despesas, tais como e sem se limitar a: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxas de administração, 
materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Edital e seus Anexos; 
 
13.2.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou 
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de 
acréscimos, a esses ou quaisquer outros títulos, devendo os produtos e serviços respectivos, serem fornecidos 
ao Contratante sem ônus adicionais; 
 
13.2.11. Conter oferta firme precisa, sem alternativas de preço ou qualquer outra condição que induza o 
julgamento a ter mais de um resultado; 
 
13.3. Não serão consideradas propostas que considerem redução sobre o preço oferecido pelos demais 
licitantes; 
 
13.4. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
 
13.5. Serão desclassificadas: 
 
13.5.1. As propostas que não atendam às exigências do ato convocatório desta licitação e que não estejam em 
consonância com as especificações dos projetos anexos; 
 
13.5.2. As propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com preços manifestamente 
inexequíveis, que são aqueles cujos valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor valor orçado 
por esta Administração. 
 
14. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
14.1. Será proclamado vencedor pela Comissão de Licitação o proponente que apresentar o menor preço 
global, constatado o atendimento a todas as exigências editalícias; 
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14.2. A Comissão de Licitação examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da primeira classificada; 
 
14.3. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências editalícias, a Comissão de 
Licitação poderá examinar as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que seja declarada vencedora; 
 
14.4. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao 
final, será assinada pela Comissão de Licitação e pelos proponentes presentes; 
 
14.5. Verificando-se no curso da análise, o não cumprimento de quaisquer requisitos estabelecidos neste 
Edital e seus Anexos, a proposta será desclassificada; 
 
14.6. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta 
específica, prevalecerão as da proposta; 
 
14.7. Na hipótese de desclassificação de todas as propostas, a Comissão de Licitação poderá fixar aos 
Licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de outras propostas, 
devidamente escoimadas das causas que deram origem a tal situação; 
 
14.8. É assegurado a todos o direito aos recursos administrativos cabíveis, com os prazos a eles inerentes. 
 
15. RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
 
15.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar o presente edital de licitação por irregularidade, 
devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura dos envelopes de 
habilitação. Em se tratando de licitante, o prazo será até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos 
referidos envelopes, sob pena de decadência. 
 
15.2. Os pedidos de esclarecimentos poderão ser encaminhados através do e-mail 
cpl.tanquenovo@gmail.com de segunda à sexta-feira, das 08h00min às 12h00min, no próprio Setor de 
Licitações ou pelo telefone: (77) 3695-1162. 
 
15.3. As impugnações ao ato convocatório poderão, dentro do prazo legal acima indicado, ser protocoladas 
diretamente no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Tanque Novo, situado à Avenida do Contorno 
Centro, Tanque Novo, Bahia ou encaminhadas através do e-mail cpl.tanquenovo@gmail.com; 
 
15.4. Caberá à Administração julgar e responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis; 
 
15.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame; 
 
15.6. A não comunicação no prazo acima estabelecido implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, 
não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, omissões ou 
falhas. 
 
15.7. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitação caberá:  
 
15.7.1. Recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos 
casos de:  
a. Habilitação ou inabilitação;  
b. Julgamento das propostas;  
c. Anulação ou revogação da licitação;  
d. Indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;  
e. Rescisão do contrato; 
f. Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa. 
 
15.7.2. Havendo interposição de recurso, a Comissão comunicará aos demais licitantes que poderão impugná-
lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis;  
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15.7.3. Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da 
licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 
 
15.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
15.9. Transcorrido o prazo recursal será adjudicado e homologado o processo licitatório. 
 
16. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
 
16.1. Após a publicação do resultado classificatório, e não sendo interposto recurso no prazo legal, o processo 
licitatório será encaminhado ao Exmo. Sr. Prefeito para exame e decisão final quanto à homologação e 
adjudicação do resultado apresentado pela Comissão; 
 
16.2. Homologado o resultado da licitação pela autoridade competente, e adjudicado o seu objeto à empresa 
vencedora, será a mesma convocada, com uma antecedência mínima de 03 (três) dias, contadas da divulgação 
do resultado, para assinatura do contrato. 
 
16.3. Como condição para celebração do Contrato, o licitante vencedor deverá manter durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
 
16.4. Deixando a empresa vencedora de comparecer no prazo estabelecido, poderá a Administração, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao faltoso, convocar os licitantes remanescentes que tiverem 
sido habilitados, na respectiva ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a licitação. 
 
17. DA GARANTIA CONTRATUAL 
17.1. Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas, a Administração exige a prestação de 
garantia contratual, no ato da assinatura do instrumento contratual, correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor do contrato, podendo a licitante optar por uma das seguintes modalidades, nos termos do 
Artigo 56, da Lei Nº 8.666/93 e alterações subsequentes;  
a. caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;  
b. seguro-garantia; ou  
c. fiança bancária.  
 
17.1.1. Em se tratando de garantia prestada através de caução em dinheiro o depósito deverá ser feito 
obrigatoriamente em conta corrente do Município a ser informada pela Secretaria de Finanças, sendo devolvida 
atualizada monetariamente, nos termos do parágrafo 4º, artigo 56 da Lei de Licitações vigente no país.  
 
17.1.2. Se a opção de garantia forem seguro-garantia ou fiança bancária deverá conter expressamente cláusulas 
de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inalienabilidade e de irrevogabilidade. 
 
17.1.3. A garantia prestada será liberada ou restituída à empresa contratada pela tesouraria do Município, em 
até 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data do termo de “Recebimento Definitivo” da obra, 
acompanhado da Certidão Negativa de Débito – CND com o INSS, Certificado de Regularidade de Situação – CRS 
perante o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, dentro dos seus prazos de validade.  
 
17.2. Em caso de rescisão do contrato e/ou interrupção dos trabalhos, a garantia não será devolvida, e não 
ser que a rescisão e/ou paralisação decorra de acordo com o órgão responsável do Município. 
 
17.3. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei e nesta Licitação, a não prestação da garantia exigida será 
considerada como recusa injustificada em assinar o contrato, implicando na imediata aplicação de multa 
conforme previsto neste Edital.  
 
17.4. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, inclusive indenização a 
terceiros, ou reduzidos em termos reais por desvalorização da moeda de forma que não mais represente 5% 
(cinco por cento) do valor total do contrato, a licitante vencedora se obriga a fazer a respectiva reposição, no 



Quinta­Feira

14 de Abril de 2022

Edição nº 248

 
 

prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da data em que for notificada pelo órgão responsável da 
Administração.  
 
17.5. Havendo prorrogação do prazo de conclusão das obras, o prazo de validade da garantia deverá ser 
prorrogado automaticamente. 

 
17.6. A critério da contratante, fica facultada a dispensa da garantia que se trata o item 17 do referido edital. 
 
18. DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
18.1. O prazo de execução dos serviços será de 10 (DEZ) MESES, a contar da ordem de serviço, podendo ser 
prorrogado, nos termos da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, através de 
termo aditivo; 
 
18.2. O recebimento provisório ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias, contados a partir do término do prazo 
de execução, e o recebimento definitivo ocorrerá em até 90 (noventa) dias, a contar do primeiro; 
 
18.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele 
relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do Contrato; 
 
18.4. A empresa vencedora obriga-se a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo de 15 (quinze) 
dias; 
 
18.5. A empresa vencedora é responsável por danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo por ocasião do cumprimento do contrato, obrigando-se a indenizar qualquer prejuízo 
causado; 
 
18.6. São de exclusiva responsabilidade do Contratado os ônus e obrigações decorrentes das legislações 
trabalhista (inclusive as que tiverem origem em acordos, convenções e dissídios trabalhistas), tributárias e 
previdenciária; 
 
18.7. A fiscalização dos serviços caberá à pessoa indicada pela Administração quando do início destes.  
 
18.8. O Contratado se sujeitará a todas as medidas, processos e procedimentos de fiscalização que forem 
adotados. Os atos da Fiscalização, inclusive inspeções e testes executados ou atestados pela Administração e/ou 
por seus prepostos, não eximem o Contratado de suas obrigações no que se refere ao cumprimento do projeto e 
de suas especificações, nem de quaisquer de suas responsabilidades legais ou contratuais, em especial, as 
vinculadas à qualidade do material empregado, que deverão obedecer a todas as normas técnicas pertinentes; 
 
19. DO PAGAMENTO, DA REVISÃO E DO REAJUSTE 
 
19.1. O pagamento será feito em parcelas, através de crédito em conta corrente ou cheque nominal, conforme 
cronograma físico-financeiro, após aceite/recebimento dos serviços pela Administração; 
 
19.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável por ter vigência inferior a 12 (doze) meses. Todavia, caso a 
execução ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, por demora da 
Contratante em ordenar o serviço, aplicar-se-á, a título de reajuste, o índice do INPC/IBGE. 
 
20. DAS SANÇÕES 
 
20.1. A empresa vencedora do certame responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da 
execução integral do contrato. 
 
20.2. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à 
Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato. 
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20.3. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que 
vierem a acarretar prejuízos ao Município de Tanque Novo/BA, sem exclusão da responsabilidade criminal e 
civil por danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei. 
 
20.4. Com fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, a contratada ficará sujeita, no caso de 
atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades: 
 
a. Advertência; 
b. Multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 
oficial, cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório; 
c. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos; 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Município de 
Tanque Novo pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem 
anterior. 
 
20.4.1. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão 
temporária do direito de participar de licitação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado. 
 
20.4.2. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, 
cabe à aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de 
multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções 
previstas em lei. 
 
20.4.3. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o 
contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes 
limites máximos: 
 
a. 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, 
inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua 
convocação; 
b. 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do 
fornecimento ou serviço não realizado; 
c. 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por 
cada dia subsequente ao trigésimo. 
 
20.5. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
 
20.6. Será advertido verbalmente o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, 
podendo a autoridade competente determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa.  
 
20.7. Para a aplicação das penalidades previstas serão levados em conta a natureza e a gravidade da falta, os 
prejuízos delas advindos para a Administração Pública e a reincidência na prática do ato. 
 
21. RESCISÃO 
 
21.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências editalícias, 
contratuais e as previstas na Lei nº 8666/93. 
 
21.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nas hipóteses 
previstas nos incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93, ou, de forma amigável, por acordo entre as 
partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 
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21.3. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei 8.666/93, não cabe à Contratada 
direito a qualquer indenização. 
 
22. REVOGAÇÃO - ANULAÇÃO 
 
22.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no seu todo ou em 
parte. 
 
22.2. A presente licitação poderá ser anulada, por ilegalidade ou revogada por conveniência e oportunidade 
administrativa, sem que assista aos concorrentes o direito a qualquer reclamação ou indenização.  
 
23. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
23.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Comissão, se 
necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo 
inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas.  
 
23.2. A Comissão poderá, em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, procedendo ao registro da 
suspensão e a convocação para a continuidade dos mesmos, bem como promover diligências destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de 
documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 
 
23.3. A Comissão, sempre no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais 
constantes da documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem 
a legislação pertinente. 
 
23.4. Todos e quaisquer serviços necessários à execução do objeto desta licitação, só poderão ocorrer após 
autorização expressa do Município; 
 
23.5. Na execução dos serviços objeto do certame, a empresa contratada observará o disposto na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e demais legislações em vigor, e sujeitar-se-á às penalidades estipuladas, sem 
prejuízo das contidas neste convite; 
 
23.6. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão, com observância da legislação em vigor. 
 
23.7. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, prevalecerá a Comarca de Tanque Novo, 
Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
23.8. No ato da entrega do Edital o adquirente deverá observar se o seu exemplar está devidamente completo 
e acompanhado dos seguintes anexos: 
 
ANEXO I- MINUTA DO CONTRATO  
ANEXO II- PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO E DOCUMENTOS ANEXOS 
ANEXO III- MODELO DE CREDENCIAL 
ANEXO IV- MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
ANEXO V- MODELO DE DECLARAÇÕES 
 
Tanque Novo, Bahia, em 13 de abril de 2022. 
 
 

GILENO SILVA CARNEIRO 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
Decreto nº 121/2021  
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ANEXO I - MINUTA DO CONTRATO 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 108/2022 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 001/2022 
CONTRATO Nº. XXX/2022, que entre si celebram as partes abaixo nomeadas. 
 
O MUNICÍPIO DE TANQUE NOVO, inscrito no CNPJ sob o nº 13.225.131/0001-19, com sede à Avenida do 
Contorno, Centro, Tanque Novo, Bahia, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Paulo Ricardo Bonfim 
Carneiro, legalmente investido e no exercício de pleno mandato, juntamente com o FUNDO MUNICIPAL DE 
EDUCACAO, inscrito no CNPJ sob o nº 30.836.221/0001-65, com sede na Rua Prefeito Juvêncio Carneiro Neto, 
s/n, Centro, Tanque Novo, Bahia,  representado pela Sr.ª Secretária Andréia Santos de Matos Carneiro, 
denominados CONTRATANTE, e a empresa XXX, inscrita no CNPJ sob o nº. XXX com sede à XXX, representado 
pelo Sócio Administrador Sr. XXX, aqui denominada CONTRATADA, com base no edital do Concorrência 
Pública nº 001/2022, nas cláusulas contratuais a seguir transcritas e nas disposições da Lei 8.666/1993, 
devidamente autorizado pelo Despacho Administrativo do referido Certame, resolvem celebrar o presente 
Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Este contrato tem por finalidade a contratação de Empresa de 
Engenharia para a Construção de uma Creche do Proinfância tipo I padrão FNDE no Bairro Tio João na 
Sede do Município de Tanque Novo, Convênio 026/2022 SEC, sob o regime de empreitada por preço global, 
constante da proposta de preços apresentada na licitação Concorrência Pública nº 001/2022, devidamente 
adjudicado e homologado pela autoridade competente, e publicado na imprensa oficial. 
§1°. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 
responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquele com terceiros. 
§2°. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 
fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do 
Artigo 65, parágrafo 1º da Lei Federal nº. 8.666/93. 
§3°. As supressões poderão ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento), desde que haja resultado de acordo 
entre os contratantes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O valor total deste contrato é de R$XXX (por extenso), referente ao preço global da Concorrência Pública nº 
001/2022, do qual a contratada foi vencedora. 
§1°. Nos preços ofertados na proposta do Contratado já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes 
de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
§2°. O pagamento será feito em parcelas, através de crédito em conta corrente ou cheque nominal, conforme 
cronograma físico-financeiro, após aceite/recebimento dos serviços pela Administração. 
§3°. Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será 
imediatamente devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse 
intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O prazo de vigência do presente contrato é de 10 
(DEZ) MESES, contado a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado, desde que observadas as 
disposições do art.57 da lei 8.666/93. 
§1°. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a contar da emissão da Ordem de 
Serviços emitida pela (s)Autoridade (s) Competente (s). 
§2º. Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem 
os prazos em dias de expediente na Administração Pública Municipal. Quando ocorrer o vencimento fora do dia 
útil, considerar-se-á o primeiro dia útil imediatamente subsequente, sem ônus para a Administração. 
§3º. Poderá ser prorrogado o prazo de entrega previsto nesta cláusula, observadas as disposições dos 
parágrafos 1º e 2º do Art. 57 da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas para o pagamento deste contrato correrão 
por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir especificada: 
UNIDADE: 02030 - FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
AÇÃO: 12.365.4600: 1020 - CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE CRECHES 
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ELEMENTO: 4490.51.00.00 - OBRAS E INSTALACOES  
FONTE: 00 - RECURSOS ORDINÁRIOS 
FONTE: 01 - REC. IMP. TRANSF. IMP. - EDUCAÇÃO 25% 
FONTE: 22 - TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS - EDUCAÇÃO 
 
CLÁUSULA QUINTA - VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO: Para todos os efeitos legais, para 
melhor caracterização dos fornecimentos, bem assim para definir procedimentos e normas decorrentes das 
obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seus 
Anexos, os seguintes documentos: 
a) Edital da Concorrência Pública nº 001/2022 e seus anexos; 
b) Proposta da contratada, e sua documentação. 
c) Demais documentos contidos no Processo Administrativo nº 108/2022. 
 
CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTAMENTO E REVISÃO: O valor do contrato será fixo e irreajustável por ter 
vigência inferior a 12 (doze) meses. Todavia, caso a execução ultrapasse o prazo de 12 (doze) meses, contados 
da data da apresentação da proposta, por demora da Contratante em ordenar o serviço, aplicar-se-á, a título de 
reajuste, o índice do INPC/IBGE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: Cada pedido do objeto contratado 
será recebido para efeito de verificação da conformidade do serviço com a especificação fornecida pelo 
contratante. 
§1º. O recebimento parcelado do objeto aqui contratado só se dará depois de adotados, pelo contratante, todos 
os procedimentos previstos no Art. 73, inciso II, da Lei 8.666/93. 
§2º. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, qualquer proposição de fornecimento em desacordo com 
as especificações do objeto do Edital da Concorrência Pública n° 001/2022 e as disposições deste Contrato. 
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: A contratada, além das determinações decorrentes de 
lei, obriga-se a: 
a. Prestar os serviços de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e 
no presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da 
Administração; 
b. Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla 
ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e 
exigências que lhe forem solicitadas; 
c. Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
d. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e/ou a 
terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua 
responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou 
interrupção do fornecimento contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda 
por caso fortuito ou força maior, circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas após a sua ocorrência; 
e. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório; 
f. Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 
necessários à execução do contrato; 
g. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre 
as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como observar e respeitar as 
Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 
h. Adimplir os fornecimentos exigidos pelo processo licitatório e pelos quais se obriga, visando à perfeita 
execução deste contrato; 
i. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do serviço; 
j. Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, indicação de sua 
quantidade, preço unitário e valor total; 
k. Prestar os serviços de acordo com o padrão de identidade e qualidade estabelecido na legislação 
pertinente; 
l. Prestar os serviços acompanhados da documentação necessária; 
m. Cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados; 
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n. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 
o. Garantir a boa qualidade do serviço prestado, respondendo por qualquer deterioração; 
p. Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para execução 
completa e eficiente do contrato. 
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: O contratante, além das obrigações consideradas 
contidas neste contrato por determinação legal, obriga-se a: 
a. Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato, dentro de, no 
máximo, 10 (dez) dias da assinatura; 
b. Realizar o pagamento pela execução do contrato; 
c. Proceder à publicação resumida do instrumento de contrato e de seus aditamentos na imprensa oficial 
no prazo legal. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES: A licitante vencedora do certame responderá administrativamente 
pela qualidade e eficiência da execução integral do contrato.  
§1º. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à 
Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato.  
§2º. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que 
vierem a acarretar prejuízos ao Município de Tanque Novo, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil 
por danos morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei. 
§3º. Com fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de 
atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da 
obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes 
penalidades: 
I - Advertência; 
II - Multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 
oficial, cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório; 
III - Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Município de Tanque Novo pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
§4º. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência, suspensão 
temporária do direito de participar de licitação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com a 
Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado. 
§5º. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe 
à aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de multa 
de 10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas 
em lei. 
§6º. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado 
à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites 
máximos: 
I - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no 
de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, 
dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; 
II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento 
ou serviço não realizado; 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada 
dia subsequente ao trigésimo. 
§7º. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 
demais sanções previstas na lei. 
§8º. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso, 
sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada - quando exigida, além da perda desta, a 
contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à 
Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de 
qualquer multa porventura imposta. 
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§9º. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da 
responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 
§10. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios pelo prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das 
demais cominações legais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua 
rescisão com as consequências contratuais, e as previstas na Lei nº 8666/93. 
§1º. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do Contratante, nas hipóteses previstas nos 
incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93, ou, de forma amigável, por acordo entre as partes, 
reduzida a termo no processo de licitação, desde que haja conveniência para a Administração. 
§2º. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei 8.666/93, não cabe ao Contratado 
direito a qualquer indenização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - COBRANÇA JUDICIAL: As importâncias devidas pela Contratada serão 
cobradas através de processo de execução, constituindo este Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada 
a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
§1º. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do presente Contrato. 
§2º. O CONTRATADO obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações ora assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital. 
§3º. O presente Contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em 
parte. 
§4º. Na interpretação das disposições deste Contrato e integração das omissões, desde que compatíveis com os 
preceitos de Direito Público, aplicar-se-ão, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições do Direito Privado. 
§5º. O CONTRATADO responderá por todos os danos e prejuízos decorrentes de paralisações na execução do 
fornecimento do objeto contratado, salvo na ocorrência de caso fortuito ou força maior, sem que haja culpa do 
CONTRATADO, apurados na forma da legislação vigente, quando comunicado ao CONTRATANTE no prazo de 
48 (quarenta e oito) horas da ocorrência, ou ordem expressa e escrita do CONTRATANTE. 
§6º. Após o 10º (décimo) dia de paralisação do fornecimento do objeto contratado, o CONTRATANTE, poderá 
optar por uma das seguintes alternativas: 
a) Promover a rescisão contratual, independentemente de interpelação judicial, respondendo o CONTRATADO 
pelas perdas e danos decorrentes da rescisão; 
b) Exigir a execução do Contrato, sem prejuízos da cobrança de multa correspondente ao período total de 
atraso, respeitado o disposto na legislação em vigor. 
§7º. O CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do CONTRATO e seus ADITAMENTOS, na 
imprensa oficial, conforme Parágrafo Único do Artigo 61 da Lei Federal 8.666/93. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO: As partes elegem como foro o Fórum da Comarca de Tanque Novo, 
Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas do presente Contrato. 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma 
na presença das testemunhas que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 
Tanque Novo/BA, em xxx 
______________________________________________________________ 

Município de Tanque Novo/BA 
Contratante 

______________________________________________________________ 
XXXXXXXXXXXX 

Contratado 
Testemunhas: 
______________________________________________________________ 
CPF: 

______________________________________________________________ 
CPF:
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ANEXO II - PROJETO BÁSICO, EXECUTIVO E DOCUMENTOS ANEXOS 
 

Arquivos disponíveis em: https://portalgov.net.br/transparencia/prefeitura-tanque-novo/licitacoes/editais 
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ANEXO III - MODELO DE CREDENCIAL 
 
 
Dados do Outorgante  
Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço:  
CEP:  
Telefone:  
E-mail:  
Nome do Sócio (que assinará a procuração): 
CPF:  
RG:  
Órgão Expedidor:  
 
Dados do Outorgado  
Nome:  
Qualificação:  
CPF:  
RG:  
Órgão Expedidor:  
Endereço:  
CEP:  
Telefone:  
E-mail:  
 
Através do presente instrumento, nomeamos e constituímos o(a) Outorgado(a), como nosso mandatário, a 
quem conferimos amplos poderes para praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado 
acima, atribuindo-lhe poderes para apresentar proposta de preços, interpor recursos e desistir deles, contra-
arrazoar, assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, 
receber e dar quitação e praticar todos os demais atos necessários ao desempenho dos poderes que lhe são 
conferidos. 
 
Local, Data. 
 

___________________________________________________ 
(assinatura) 
Razão Social: 

CNPJ: 
Nome do Representante Legal: 

 
OBS: Usar papel timbrado da empresa, incluindo endereço, CNPJ e informações adicionais. 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
  
A empresa xxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxx, estabelecida na xxx, 
telefone xxx, e-mail: xxx, neste ato representada pelo seu xxx (sócio, preposto, representante legal) que a 
representará na assentada da licitação, o(a) Sr. (a) xxx, nacionalidade: xxx, estado civil: xxx, profissão: xxx, 
portador(a) do RG nº xxx, expedido por: xxx, inscrito(a) no CPF sob o nº xxx, residente e domiciliado(a) no(a) 
xxx, CEP: xxx, em cumprimento ao Instrumento Convocatório acima identificado, DECLARAMOS para os fins da 
parte final do inciso VII do artigo 4º da Lei Federal nº 10.520/2002, termos conhecimento de todas as 
informações e das condições para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, e ainda, para os fins do 
tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº 123/06, DECLARAMOS que: 
 
( ) não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.  
 
( ) estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de microempresa e que 
não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.  
 
( ) estamos enquadrados, na data designada para o início da sessão pública, na condição de pequeno porte e 
que não estamos incursos nas vedações a que se reporta § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/06.  
 
( ) para os efeitos do § 1º do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, estamos enquadrados na condição de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, tendo restrição na comprovação da nossa regularidade fiscal, a 
cuja regularização procederemos no prazo de 5 (cinco) dias úteis , cujo termo inicial corresponderá ao 
momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, cientes de que a não-regularização da documentação , no prazo previsto implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, especialmente a definida no 
art. 86.  
 
Local, Data. 
 

___________________________________________________ 
(assinatura) 
Razão Social: 

CNPJ: 
Nome do Representante Legal: 

 
OBS: Usar papel timbrado da empresa, incluindo endereço, CNPJ e informações adicionais. 
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ANEXO V - DECLARAÇÕES (USAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

A empresa xxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxx, estabelecida na xxx, 
telefone xxx, e-mail: xxx, neste ato representada pelo seu xxx (sócio, preposto, representante legal) que a 
representará na assentada da licitação, o(a) Sr. (a) xxx, nacionalidade: xxx, estado civil: xxx, profissão: xxx, 
portador(a) do RG nº xxx, expedido por: xxx, inscrito(a) no CPF sob o nº xxx, residente e domiciliado(a) no(a) 
xxx, CEP: xxx, DECLARA, sob pena de aplicação das penalidades legais cabíveis: 
 
a) Para os devidos fins declara ter obtido irrestrito acesso, lido e está a par do inteiro teor do referido edital 
e todos os seus anexos, estando em total acordo com suas determinações.  
 
b) Que tem conhecimento do referido edital e atende plenamente às exigências de habilitação, para fins de 
cumprimento do Art. 4º, Inciso VII da Lei 10.520/2002. 
 
c) Em atendimento ao quanto previsto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, para os fins do 
disposto na Lei 8.666/1993, que em suas instalações, não há realização de trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre por menores de 18 anos ou a realização de qualquer trabalho por menores de 16 anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos 
 
d) Que possui aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível ao objeto da licitação. 
 
e) Que tem pleno conhecimento dos locais e das condições de execução dos trabalhos e utilizará as equipes 
técnica e administrativa e os equipamentos que forem necessários para a perfeita execução dos serviços, 
objeto, deste certame, nos prazos programados, tendo recebido todas as informações necessárias para a 
execução dos serviços. 
 
Local, Data. 
 

___________________________________________________ 
(assinatura) 
Razão Social: 

CNPJ: 
Nome do Representante Legal: 

 
OBS: Usar papel timbrado da empresa, incluindo endereço, CNPJ e informações adicionais. 
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